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venham a ser impactados pela Portaria GM/MS nº 880, de 16 de maio 
de 2013;
- os planos operativos de cada município elencado nesta Deliberação; 
e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 195ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 18 de setembro de 2013.

DELIBERA:

 Art. 1º Aprova a adesão de municípios constantes no Anexo Único 
desta Deliberação, à estratégia de aumento do acesso dos procedimen-
tos traumato-ortopédicos de Média Complexidade, nos termos da Por-
taria GM/MS nº 880, de 16 de maio de 2013.

 Art. 2º Os municípios de que trata o Anexo Único desta Deliberação 
deverão:
I - garantir a reabilitação física ambulatorial no próprio estabeleci-
mento de saúde que realizará os procedimentos de Traumato ortopedia 
de média complexidade (TOM) ou nos serviços de reabilitação física 
referenciados no Anexo 3 do Plano operativo, conforme Art. 6º, alínea 
II e III da Portaria GM/MS n° 880, de 16 de maio de 2013;
II - possuir ambulatório com capacidade de realizar procedimentos 
cirúrgicos de ortopedia de média complexidade na maior brevidade 
possível, com alvará de funcionamento, equipamentos de RX e sala 
de gesso; e
 III – garantir que os pacientes, em caráter de agendamento regulado ou 
2º tempo, não ultrapassem 15 (quinze) dias corridos para a realização 
do procedimento cirúrgico ou ambulatorial.

 Art. 3º O Plano Operativo de que trata o inciso I do art. 5º da Portaria 
GM/MS nº 880, de 16 de maio de 2013, foi elaborado por cada municí-
pio constante no Anexo Único desta Deliberação.
§ 1º Os Planos Operativos de que trata o caput deste artigo contemplam 
atendimento aos municípios da respectiva Região de Saúde que não 
possuem capacidade para aderir à estratégia de que trata esta Delibera-
ção ou de realizar procedimentos cirúrgicos e ambulatoriais em trauma-
to-ortopédicos de Média Complexidade (TOM).
§ 2º Os municípios que foram referenciados no Plano Operativo pelo 
Município de Referência garantem a imediata continuidade da assistên-
cia em reabilitação física ambulatorial dos pacientes pós-alta hospitalar 
em serviços referenciados, constantes ou não, no Anexo III do referido 
Plano Operativo.
 Art. 4° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 18 de setembro de 2013.

ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, GESTOR DO 

SUS/MG E COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG 
Nº 1.581, DE 18 DE SETEMBRO DE 2013 (disponível 

no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br).
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 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
 FÉRIAS PRÊMIO – RETIFICAÇÃO
 RETIFICA O(S) ATO(S) de concessão de férias prêmio, referente 
ao(s) servidor (es): Masp 376537-7, Maria Helena Alves de Oliveira, 
referente ao 1º decênio publicado em 09/06/1994: onde se lê a par-
tir de 28/05/1986, leia-se a partir de 15/09/1991, referente ao 1º quin-
quênio publicado em 01/03/1996: onde se lê a partir de 27/05/1991, 
leia-se a partir de 13/09/1996, referente ao 2º quinquênio publicado 
em 27/12/2000: onde se lê a partir de 25/05/1996, leia-se a partir de 
12/09/2001; referente ao 3º quinquênio publicado em 15/06/2002: 
onde se lê a partir de 24/05/2001, leia-se a partir de 11/09/2006, refe-
rente ao 4º quinquênio publicado em 26/07/2007: onde se lê a partir 
de 23/05/2006, leia-se a partir de 10/09/2011, conforme Nota Técnica 
nº1065/2013;Masp 913120-2, Luciano Geraldo Gomes Pereira, refe-
rente ao 2º quinquênio publicado em 19/05/1995: onde se lê a partir 
de 12/04/1994, leia-se a partir de 15/04/1994; referente ao 3º quin-
quênio publicado em 21/11/2001: onde se lê a partir de 13/04/1999, 
leia-se a partir de 16/04/1999, referente ao 4º quinquênio publicado 
em 27/02/2008: onde se lê a partir de 12/04/2004, leia-se a partir de 
15/04/2004, referente ao 5º quinquênio publicado em 23/05/2009 
onde se lê a partir de 11/04/2009, leia-se a partir de 13/04/2009; Masp 
348998-6, Cezar Lazaro da Silva, referente ao 1º decênio publicado 
em 26/09/2013: onde se lê a partir de 10/09/1992, leia-se a partir de 
09/07/1993; referente ao 3º quinquênio publicado em 26/09/2013: onde 
se lê a partir de 16/11/2003, leia-se a partir de 17/11/2003, conforme 
Nota Técnica nº 1066/2013.
 FÉRIAS PRÊMIO – CONCESSÃO
 CONCEDE TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do 
§ 4ºdo artigo 31 da CE/1989, ao(s) servidor (es): Masp 1204029/1, 
CLAUDIO JOSE DE CASTRO CARVALHO, referente ao 1º quin-
quênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204132/3, ANA 
ANGELICA MURTA AUN PONTES, referente ao 1º quinquênio 
de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204152/1, RENATA DE 
LOURDES RIBEIRO FRANCO LAMY, referente ao 1º quinquê-
nio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204178/6, RENATA 
LUZ PEREIRA GOUVEA, referente ao 1º quinquênio de exercício, 
a partir de 13/08/2013; Masp 1204197/6, ROSANGELA DE OLI-
VEIRA COTTA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 
13/08/2013; Masp 1204222/2, MARCELO BARBOSA ALVES, refe-
rente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 
1204380/8, ROSANA MARIA DE OLIVEIRA BANHOS, referente ao 
1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204392/3, 
RAQUEL NOGUEIRA PINTO, referente ao 1º quinquênio de exer-
cício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204459/0, FERNANDA VILA-
RINO JORGE, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 
13/08/2013; Masp 1204482/2, MARCOS TERRA VASCONCELOS, 
referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 
1204547/2, MAIRA BATISTA DA SILVA PAIVA FELIX, referente ao 
1º quinquênio de exercício, a partir de 22/08/2013; Masp 1204570/4, 
FERNANDA PAIVA CORREA, referente ao 1º quinquênio de exer-
cício, a partir de 15/08/2013; Masp 1204575/3, ANDREIA CRIS-
TINA DA COSTA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 
13/08/2013; Masp 1204578/7, MARINA IMACULADA FERREIRA 
CALDEIRA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 
13/08/2013; Masp 1204592/8, MARIA VIRGINIA SENA TOMICH, 
referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 20/08/2013; Masp 
1204599/3, FRANCIENE GOMES DE OLIVEIRA, referente ao 1º 
quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204631/4, 
LEDJANE ALVES PULQUERIO SANTANA, referente ao 1º quinqu-
ênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 1204643/9, LETICIA 
BATALHA SOUZA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir 
de 13/08/2013; Masp 1204662/9, LARISSA DE CASTRO RAFAEL, 
referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; Masp 
1204679/3, LUTIANNI DIAS BRAZOLINO, referente ao 1º quinqu-
ênio de exercício, a partir de 25/08/2013; Masp 1204686/8, LUCIENE 
MENDONCA DA COSTA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a 
partir de 13/08/2013; Masp 1204693/4, LUCIANA SILVEIRA FER-
REIRA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; 
Masp 1204694/2, FERNANDO DOS SANTOS MESQUITA, referente 
ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 16/08/2013; Masp 1204706/4, 
LUIZ CARLOS RIBEIRO ESTEVES, referente ao 1º quinquênio de 
exercício, a partir de 15/08/2013; Masp 1204711/4, LUDIMILA VAR-
GAS SILVA MENEZES, referente ao 1º quinquênio de exercício, a par-
tir de 13/08/2013; Masp 1204714/8, LUDMILA FERRAZ DE SAN-
TANA, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 13/08/2013; 
Masp 1204718/9, DURVAL MARTINS PONTES JUNIOR, referente 
ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 14/08/2013; Masp 1204723/9, 
LUIZ PATRICIO NETO, referente ao 1º quinquênio de exercício, a par-
tir de 13/08/2013.
 FÉRIAS PRÊMIO- AFASTAMENTO
 AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO 
nos termos da resolução SEPLAG nº22, de 25/4/2003 e nos termos 
da Resolução Conjunta SES/SEPLAG nº 102 de 24/11/11, ao(s) ser-
vidor (es):Masp 0274159-3, Vitoria Augusta Teles Netto Pires, por 1 
mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 03/12/2013; Masp 
0284098-1, Joaquim Pereira de Souza Filho, por 1 mês(es) referente(s) 
ao 5º quinquênio a partir de 02/01/2014; Masp 0285713-4, Nancy Gui-
marães Xavier, por 2 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 
11/11/2013; Masp 0292330-8, Evanilde Maria Martins, por 2 mês(es) 
referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 01/10/2013; Masp 0292778-8, 
Izabel Cristina Pinheiro Pinto, por 2 mês(es) referente(s) ao 5º quin-
quênio a partir de 02/01/2014; Masp 0347787-4, Alberto Luzia de 
Aguilar, por 2 mês(es) referente(s) ao 4º e 5º quinquênio a partir de 
17/12/2013; Masp 0361544-0, Paulo Garcia Lima, por 1 mês(es) 
referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 04/11/2013; Masp 0367583-2, 

Ionne Lopes de Souza, por 2 mês(es) referente(s) ao 3º quinquênio a 
partir de 13/09/2013; Masp 0367989-1, Ana Maria Ferreira Chaves, 
por 1 mês(es) referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 02/12/2013; 
Masp 0371645-3, Maria Helena de Oliveira, por 1 mês(es) referente(s) 
ao 4º quinquênio a partir de 06/01/2014; Masp 0372265-9, Maria de 
Lourdes Ramos Trindade, por 1 mês(es) referente(s) ao 3º quinquê-
nio a partir de 05/11/2013; Masp 0372896-1, Sonia Maria de Araujo, 
por 3 mês(es) referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 21/10/2013; 
Masp 0375022-1, Maria Lucia dos Santos, por 1 mês(es) referente(s) 
ao 3º quinquênio a partir de 15/12/2013; Masp 0377586-3, Magda-
luci da Costa Lentz, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a 
partir de 02/12/2013; Masp 0379830-3, Lenir Ferreira, por 3 mês(es) 
referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 01/10/2013; Masp 0382124-6, 
Jacyra Fonseca Franca, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a 
partir de 30/01/2014; Masp 0382243-4, Marilia de Dirceu Pinto Fiuza, 
por 1 mês(es) referente(s) ao 3º quinquênio a partir de 09/12/2013; 
Masp 0382251-7, Marta Elizabete de Souza, por 2 mês(es) referente(s) 
ao 3º e 4º quinquênio a partir de 02/01/2014; Masp 0382387-9, Eliza-
beth Freitas de Castro, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a 
partir de 06/01/2014; Masp 0382882-9, Maria das Gracas Santos, por 
3 mês(es) referente(s) ao 6º quinquênio a partir de 01/10/2013; Masp 
0382960-3, Aldalea Soares Carrico, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º 
quinquênio a partir de 02/01/2014; Masp 0383927-1, Edson Bran-
dao de Oliveira, por 1 mês(es) referente(s) ao 4º quinquênio a partir 
de 30/12/2013; Masp 0384419-8, Ilca Viana de Souza, por 1 mês(es) 
referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 25/11/2013; Masp 0384511-2, 
Maristela Rezende Ladeira, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio 
a partir de 02/01/2014; Masp 0384604-5, Joyce Duarte E Sousa, por 
1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 30/12/2013; Masp 
0387101-9, Maria Magaly N Espindola, por 3 mês(es) referente(s) 
ao 4º e 5º quinquênio a partir de 07/10/2013; Masp 0388036-6, Jose 
Geraldo de M Bicalho, por 1 mês(es) referente(s) ao 3º quinquênio a 
partir de 14/10/2013; Masp 0669289-1, Cecilia Martins Coelho, por 
1 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 20/11/2013; Masp 
0669345-1, Silvane Cristina Duarte, por 1 mês(es) referente(s) ao 1º 
quinquênio a partir de 02/01/2014; Masp 0669379-0, Aletea Ferreira 
Prado De Figueiredo, por 1 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a par-
tir de 06/01/2014; Masp 0669460-8, Carolina Ferrao Huibers Vitor, por 
2 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 02/12/2013; Masp 
0912904-0, Jose Alves Maciel, por 1 mês(es) referente(s) ao 3º quinqu-
ênio a partir de 02/12/2013; Masp 0913039-4, Tomaz Marcelino Diniz, 
por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 11/11/2013; 
Masp 0913178-0, Luiz Ronaldo Vieira, por 1 mês(es) referente(s) ao 
4º quinquênio a partir de 08/01/2014; Masp 0913818-1, Adriana Lucia 
de Resende, por 2 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 
27/12/2013; Masp 0914459-3, Neuza de Jesus Vieira, por 2 mês(es) 
referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 02/12/2013; Masp 0914616-8, 
Amelia Pereira Rosa, por 2 mês(es) referente(s) ao 2º e 3º quinquê-
nio a partir de 09/01/2014; Masp 0914618-4, Ana Maria Correa, por 
1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 02/01/2014; Masp 
0915041-8, Maria Tereza M Brandao Alves, por 1 mês(es) referente(s) 
ao 5º quinquênio a partir de 16/12/2013; Masp 0915206-7, Jesus de 
Nazareth B Ferreira, por 1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a par-
tir de 30/12/2013; Masp 0916121-7, Carmem de Moraes Pereira, por 
1 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 13/11/2013; Masp 
0916534-1, Eloneida do Carmo Fernandes, por 2 mês(es) referente(s) 
ao 5º quinquênio a partir de 07/01/2014; Masp 0917960-7, Valdenice 
Rosa de Almeida E Silva, por 2 mês(es) referente(s) ao 5º quinquênio 
a partir de 13/01/2014; Masp 0918309-6, Simone Teixeira de Assis, 
por 1 mês(es) referente(s) ao 4º quinquênio a partir de 03/01/2014; 
Masp 0918562-0, Claudia Dias Lourenco, por 1 mês(es) referente(s) 
ao 5º quinquênio a partir de 20/12/2013; Masp 0918623-0, Mafalda 
Dantas Ferreira, por 1 mês(es) referente(s) ao 3º quinquênio a partir de 
02/12/2013; Masp 0919233-7, Jose Americo Barbosa, por 1 mês(es) 
referente(s) ao 5º quinquênio a partir de 02/12/2013; Masp 0919984-5, 
Rosana Geralda de Lima Silva, por 1 mês(es) referente(s) ao 1º quinqu-
ênio a partir de 01/10/2013;
Masp 1194544-1, Demetrio Junqueira Figueiredo, por 1 mês(es) 
referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 23/12/2013; Masp 1204001-0, 
Adriana Lucia Da Silva, por 3 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio 
a partir de 18/11/2013; Masp 1205104-1, Victor Antonio Pereira, por 
2 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 01/10/2013; Masp 
1205132-2, Tarcisio Alves Gondim, por 1 mês(es) referente(s) ao 1º 
quinquênio a partir de 29/11/2013; Masp 1205763-4, Juliana Mara 
Lopes Silva, por 1 mês(es) referente(s) ao 1º quinquênio a partir de 
16/12/2013.
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 RESOLUÇÃO SES/MG Nº 3.931, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013.
 Autoriza o repasse do incentivo financeiro para custeio dos leitos de 
Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) do Hospital Bom Samaritano 
pertencente ao município de Teófilo Otoni em caráter emergencial.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E GESTOR DO SIS-
TEMA ÚNICO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso das suas 
atribuições, que lhe confere o § 1º do art. 93 da Constituição Estadual, 
o inciso IV da Lei Delegada Estadual nº 180, de 20 de janeiro de 2011, 
e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa;
- a Portaria Gm/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998, que institui crité-
rios para classificação para Unidade de Tratamento Intensivo – UTI;
 - a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, que define que os 
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e 
pactuados no âmbito das Comissões Intergestores Bipartite;
- o Decreto Estadual nº 45.468, 13 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de 
recursos financeiros repassados pelo fundo estadual de saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 592, de 21 de outubro de 2009, que 
aprova as regras para a gestão dos leitos de UTI/UCI, com creden-
ciamento aprovado pelo Ministério da Saúde no âmbito do Estado de 
Minas Gerais, e do saldo financeiro proveniente daqueles que não este-
jam disponibilizados ao SUS ou apresentem baixa taxa de ocupação;
- o enfrentamento da influenza H1N1;
- o tempo médio de 4 (quatro) meses para habilitação de leitos de Uni-
dade de Terapia Intensiva (UTI) pelo Ministério da Saúde; e
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.591, de 27 de setembro de 2013.
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o repasse do incentivo financeiro para custeio dos 
leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) do Hospital Bom 
Samaritano, pertencente ao município de Teófilo Otoni, em caráter 
emergencial.
Art. 2º Para fins desta Resolução, o período de repasse do incentivo 
para custeio dos leitos de UTI do Hospital Bom Samaritano, perten-
cente ao município de Teófilo Otoni, iniciará a partir do mês de setem-
bro de 2013, perdurando até a data de publicação da Habilitação dos 
leitos de UTI, no Diário Oficial da União, pelo Ministério da Saúde.
Art. 3º O Hospital Bom Samaritano deverá cadastrar seus leitos de UTI 
como existentes no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES).
 Parágrafo único. As internações nos leitos de UTI serão destinadas 
aos pacientes do Sistema Único de Saúde cadastrados no SUS/FÁCIL, 
tendo prioridade os pacientes portadores de Influenza H1N1.
Art. 4º O processo de adesão, execução, acompanhamento, controle, 
avaliação e repasse do recurso estadual do incentivo de custeio serão 
realizados após assinatura de Termo de Compromisso no Sistema 
Gerenciador de Indicadores, Compromissos e Metas (GEICOM), nos 
termos do Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010.
 Parágrafo único. O recurso financeiro referente ao Tesouro Estadual, 
do incentivo para custeio dos leitos de UTI será repassado, do Fundo 
Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde do município de Teó-
filo Otoni, para conta específica e exclusiva, que deverá ser repassado 
ao Hospital Bom Samaritano em até 05 (cinco) dias úteis da data de 
recebimento do recurso financeiro.
Art. 5º A Superintendência de Planejamento e Finanças da Secre-
taria de Estado de Saúde (SPF/SES/MG) repassará ao Fundo Muni-
cipal de Saúde do município de Teófilo Otoni, o valor mensal de até 
R$114.893,00 (cento e quatorze mil oitocentos e noventa e três reais) 
mediante autorização da Coordenação Estadual de Terapia Intensiva/
SRAS/SES-MG.
§ 1º Os recursos orçamentários, objeto desta Resolução, correrão à 
conta do orçamento do respectivo exercício por meio das Dotações 

Orçamentárias nº 4291 10 301 237 4182 0001 334141 10.1, 4291 10 
301 237 4391 0001 334141 10.1 e, 4291 10 302 044 4638 0001 334141 
10.1
§ 2º As parcelas referentes ao incentivo financeiro para custeio dos lei-
tos de UTI serão pagas mensalmente.
§ 3° A primeira parcela será repassada integralmente após a assinatura 
do Termo de Compromisso e as demais parcelas estão condicionadas 
ao desempenho do prestador, comprovado por meio do número de diá-
rias de internações nos leitos de UTI lançadas no GEICOM pelo gestor 
municipal, de forma declaratória, podendo incidir desconto na parcela 
do mês subsequente, nos termos do Anexo I desta Resolução.
§ 4º As Autorizações de Internação Hospitalar (AIH’s) deverão ser 
apresentadas no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado 
(SIHD), mensalmente, independente da habilitação dos leitos.
§ 5º A Secretaria Municipal de Saúde de Teófilo Otoni deverá encami-
nhar, mensalmente, via e-mail aih.susfacil@saude.mg.gov.br o Relató-
rio de Procedimentos (Configurado)/ Diárias de UTI com os espelhos 
das AIH’s à Diretoria de Informação em Saúde/Superintendência de 
Programação Assistencial/SES-MG
§ 6° A Diretoria de Informação em Saúde/Superintendência de Progra-
mação Assistencial/SES-MG deverá informar mensalmente à Coorde-
nação Estadual de Terapia Intensiva/ Superintendência de Redes de 
Atenção à Saúde /SES-MG, o número de diárias de UTI apurado.
§ 7° Após a habilitação dos leitos de UTI pelo Ministério da Saúde, a 
prestação de contas, referente ao repasse de recursos de que trata este 
artigo será realizada nos termos do Decreto Estadual nº 45.468, de 13 
de setembro de 2010.
Art. 6º O parâmetro utilizado para estimativa do recurso financeiro a ser 
repassado será o número de diárias produzidas/mês x 0,8 (80% da taxa 
de ocupação considerada pelo Ministério da Saúde) x R$ 478,72 (valor 
pago pelo Ministério da Saúde).
Art. 7° Em caso de não aplicação dos recursos ou descumprimento, por 
parte do beneficiário, dos compromissos de qualificação assumidos os 
recursos de custeio Estadual deverão ser devolvidos ao Fundo Estadual 
de Saúde, acrescidos da correção monetária prevista em lei.
§ 1º O repasse do incentivo financeiro de custeio mensal será suspenso, 
se a taxa de ocupação mensal dos leitos de UTI se mantiver igual ou 
inferior a 87 % (oitenta e sete por cento), conforme Anexo II desta 
Resolução.
§ 2º A avaliação da taxa de ocupação de que trata o parágrafo anterior 
ocorrerá a partir do segundo mês.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 27 de setembro de 2013.
ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
GESTOR DO SUS/MG
ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 3.931, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2013
(disponíveis no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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EDITAL N° 35/2013 DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OFTALMOLÓ-
GICOS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS, EM UNIDADES MÓVEIS 
ASSISTENCIAIS
 O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Saúde, com base na Lei Federal nº 8.080/90 e Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, torna pública a abertura do credenciamento de pessoa 
jurídica para prestação de serviços oftalmológicos clínicos e cirúrgicos, 
em unidades móveis assistenciais.
 O atendimento deverá ser prestado conforme as condições estabeleci-
das neste edital e anexos.
1.DO OBJETO
1.1 O presente edital tem por finalidade o credenciamento de pessoa 
jurídica para prestação de serviços oftalmológicos clínicos e cirúrgi-
cos, em unidades móveis assistenciais. O atendimento deverá ser pres-
tado onde a gestão da média e alta complexidade é do Estado de Minas 
Gerais, priorizando os municípios que não possuem capacidade insta-
lada nem recursos humanos para ofertar serviços oftalmológicos e, não 
apresentaram pactuação para executar cirurgias eletivas dos procedi-
mentos cirúrgicos eletivos em oftalmologia.
1.2 Também poderão ser ofertados serviços oftalmológicos nos municí-
pios em gestão plena que não tenham apresentados projeto da política 
nacional de cirurgia eletiva do componente e os serviços oftalmológi-
cos, relacionados no Anexo VI deste edital.
1.3 O credenciamento ofertará a população com os serviços oftalmo-
lógicos, relacionados no Anexo VI deste edital, tendo como forma 
de remuneração pelos serviços prestados, os valores preconizados na 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.
1.4 A unidade Móvel Cirúrgica deverá estar habilitada a realizar 
no mínimo 250 cirurgias de Catarata ao dia (facoemulsificação com 
implante de lentre intra-ocular dobrável, (040405037-2/SUS).
2. DAS CONDIÇÕES DE CREDENCIAMENTO
 2.1 Para credenciamento os prestadores interessados deverão reali-
zar as consultas e os procedimentos consoante o Termo de Referên-
cia – Anexo I do presente Edital e obedecer ao disposto neste edital, 
atendendo a todas exigências contidas neste Regulamento e nos seus 
anexos.
3. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO
 Para se habilitar ao credenciamento, a entidade interessada deverá 
apresentar requerimento, em papel timbrado da entidade, assinado 
pelo responsável legal, solicitando o credenciamento. Deverá conter o 
numero do edital e ser endereçado a SRAS situado à Rodovia Prefeito 
Américo Gianetti, s/n, 12º andar - estação 120612 – Superintendência 
de Atenção às Redes de Saúde (SRAS) – Edifício Minas – Bairro Serra 
Verde, Belo Horizonte - MG, CEP 31630-900, acompanhado dos docu-
mentos abaixo relacionados:
 3.1.1. Solicitação de Credenciamento, conforme modelo constante no 
Anexo II, da empresa credenciada devidamente preenchida, ou digitada 
e impressa em papel timbrado da empresa, ou que a identifique, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades;
 3.1.2 Relação do corpo clínico, constando o número do CPF e regis-
tro do profissional no conselho de classe regional respectivo e na 
especialidade;
 3.1.3 Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES e alvará 
sanitário, caso o CNES seja de outro estado o interessado deverá pro-
videnciar o cadastro no Estado de Minas Gerais, no prazo de 30 dias a 
contar com da data de entrega de documentação.
 3.1.4 Nome e número do Banco, número da Agência e conta corrente 
para crédito dos pagamentos;
 3.1.5 Endereço completo, telefone, fax e e-mail da empresa 
Credenciada;
 3.1.6 Documentação solicitada no item 5 deste edital.
3.2 A solicitação de credenciamento deverá ser datada e assinada pelo 
representante legal, conforme contrato social, e sua apresentação sujeita 
o proponente integralmente às condições deste credenciamento.
3.3 Os documentos de habilitação serão recebidos para análise no horá-
rio das 9h às 12h (horário de Brasília/DF), no prazo de quinze dias 
corridos, a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais – DOE, na Superintendência de Atenção ás Redes 
de Saúde(SRAS), Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, 12º andar 
– Estação 120612 - - Edifício Minas – Bairro Serra Verde, Belo Hori-
zonte - MG, CEP 31630-900.
4.DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA
 4.1 A documentação protocolada pela entidade será avaliada no prazo 
máximo de cinco dias pela Superintendência de Redes de Atenção à 
Saúde(SRAS).
 4.2 A Secretaria de Estadual da Saúde publicará a entidade habili-
tada para eventual celebração do contrato, no Diário Oficial do Estado 
– DOE/MG.
 4.3 Em caso de mais de uma empresa habilitada, será utilizado como 
desempate o critério de maior período de experiência, conforme previ-
são do item 5.3.1 deste edital.
5. DA HABILITAÇÃO
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A 
APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:
 5.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devida-
mente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;
 5.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;
5.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPRO-
VADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS:
 5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ).
 5.2.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União);
 5.2.3 Prova de Regularidade para com o INSS;

 5.2.4 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS);
 5.2.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão de 
Tributos Estaduais) emitido pelo Órgão competente, da localidade de 
domicílio ou sede da empresa do proponente, na forma da lei.
 5.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos 
do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA MEDIANTE A 
APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:
 5.3.1 A contratada deve comprovar experiência através do Sistema Ofi-
cial do Ministério da Saúde, SIA/SIH/SUS e/ou declaração de órgãos 
públicos ou entidades privadas comprovando experiência na realização 
de cirurgias oftalmológicas.
 5.3.2 Regularidade com o respectivo Conselho de Classe;
 5.3.3 Atestado de Capacidade Técnica comprovando a prestação de 
serviço da mesma natureza emitido por pessoa Jurídica de Direito 
Público ou Privado, que comprove aptidão para desempenho dos servi-
ços objeto deste edital, datado dos últimos 60 dias;
 5.3.4 Para a Comprovação de aptidão de desempenho de atividades 
pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos, com 
os serviços a serem executados, será necessário apresentação de ates-
tados de capacidade técnica que comprovem a realização de serviços 
correspondentes ao estimado de mínimo de 3500 consultas oftalmo-
lógicas/mês e de 1500 cirurgias de facoemulsificação com implante de 
lente intra-ocular dobrável
 5.3.5 Comprovação de cadastro no CNES/MG, nos termos do item 
3.1.3.
5.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA: COM-
PROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE 
DOCUMENTAÇÃO:
 5.4.1 Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judi-
cial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
datada de até 90 (noventa) dias anteriores à data do credenciamento.
5.1 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
 5.5.1 Relação de Membros do Corpo Clínico e cirúrgico.
 5.5.2 A Empresa contratada deverá apresentar a seguinte documenta-
ção relativa aos Médicos:
 a)Curriculum Vitae;
 b)Cópia da Carteira de Identidade e CPF;
 c)Certificados e Registro no Conselho de classe;
 d)Cópia do Diploma; e
 e)Título de especialista
 5.5.3 A Empresa, na entrega dos documentos enumerados acima deverá 
preencher solicitação de inspeção sanitária pela VISA para verificação 
do cumprimento das normas pertinentes, em vigor, e emissão de licença 
de funcionamento da empresa e das carretas.
5.2 O INTERESSADO DEVERÁ APRESENTAR, AINDA, AS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES:
 5.6.1 Declaração impressa em papel timbrado da Empresa que a Pro-
ponente não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e meno-
res de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1988, conforme modelo do Anexo 
IV;
 5.6.2 Declaração de Idoneidade nos termos do inciso III do Art. 88 da 
Lei Federal nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo V;
 5.6.3 Declaração de conhecimento e concordância às condições cons-
tantes no Termo de Credenciamento conforme modelo do Anexo VI.
5.7 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em cópia auten-
ticada por cartório competente.
5.8 Os documentos obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da 
apresentação do original ou da autenticação por cartório competente, e 
só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo Órgão lici-
tante, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
regulamentos;
5.9 Todos os documentos exigidos para o credenciamento deverão estar 
válidos na data da apresentação dos mesmos.
 5.9.1 As Certidões ou documentos exigidos neste Edital, que não apre-
sentem expressamente o prazo de validade, deverão ter sido expedidos 
até 90 (noventa) dias anteriores a data da apresentação dos mesmos, 
exceto onde exista previsão legal ao contrário.
 5.10. Serão consideradas credenciadas, as empresas que atenderem 
satisfatoriamente a todas as disposições deste item.
 5.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome da proponente, e, preferencialmente, 
com o nº do CNPJ e endereço respectivo.
 5.12. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz.
 5.13. Se a proponente for filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
 6.1 A contratação será efetivada mediante o atendimento do disposto 
neste Edital e nas normas vigentes, pertinentes à matéria.
7.DA HOMOLOGAÇÃO
7.1 O credenciamento será homologado pela Autoridade Competente 
no prazo máximo de dois dias úteis, contados da data da avaliação da 
documentação e apresentação de Alvará pela Vigilância Sanitária.
8. DO PREÇOS E DO PAGAMENTO
8.1 O preço que servirá como contraprestação pecuniária pela realiza-
ção dos serviços serão os valores constantes na Tabela de Procedimen-
tos, Medicamentos e OPM do SUS expedida pelo Ministério da Saúde, 
órgão gestor nacional do SUS, com esteio na competência determinada 
no art. 26 da Lei Federal nº 8.080/90, sendo critério impessoal e obje-
tivo de referência para todas as entidades gestoras do Sistema Único 
de Saúde.
8.2 Os pagamentos serão efetuados conforme disposto no Termo de 
Referência – Anexo I deste edital.
9.DA FONTE DO RECURSO
9.1 Os recursos financeiros necessários e suficientes ao pagamento dos 
objetos constam do orçamento de Fonte Federal e Estadual SESMG, 
estando livres e comprometidos como segue:
 Atividade: 4326,4328,4182
 Fonte: 22.1- Recursos do SUS
 10.1 Tesouro Estadual
10.DAS SANÇÕES
 10.1 O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste 
regulamento, bem como na Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 
8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.
 10.2 A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de 
declaração apresentada a SESMG, com antecedência mínima de 180 
(cento e oitenta) dias.
 10.3 A SESMG poderá revogar o credenciamento quando assim exi-
gir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste 
qualquer direito de indenização em favor dos credenciados, mas garan-
tindo-se a finalização dos procedimentos terapêuticos em andamento e 
o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 11.1. Convocada para assinatura do contrato, a selecionada deverá 
comparecer para assinatura no prazo máximo de dez dias, não podendo 
se furtar de prestar os serviços conforme os valores estabelecidos, 
ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções 
previstas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93.
 11.2. O Contrato terá vigência de doze meses, vinculado a este Edital 
e obedecendo ao disposto no art. 55 da Lei Federal 8.666/93, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 57 da mesma Lei;
 11.3. A qualquer tempo, poderá a SESMG realizar inspeção das insta-
lações para verificação das condições de atendimento, higiene, equipa-
mentos e capacidade técnico-operativa;
 11.4. Será descredenciada, a critério da SESMG, a qualquer tempo, 
a entidade que não mantiver as condições exigidas para habilitação 
durante o curso do contrato, bem como rejeitar qualquer paciente/usu-
ário da Politica Estadual de Atenção Oftalmológica, sem apresentar 
as razões objetivas que justifiquem a conduta adotada, ou ainda, que 
incida nas causas de rescisão contratual.
12.DOS ANEXOS
 12.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
 ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO;
 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR;
 ANEXO IV– DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA;
 ANEXO VI - LISTA DOS PROCEDIMENTOS DOS COMPONEN-
TES I, II,III;
 ANEXO VII - ENCAMINHAMENTO DE PACIENTES COM 
GLAUCOMA.
 Belo Horizonte, 30 de Setembro de 2013.
Antônio Jorge de Souza Marques
Secretário de Estado de Saúde e
Gestor do SUS


